
AUTUAÇÃO DO PROCESSO

1.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:3.

01 - Poder Legislativo
0101 - Câmara Municipal de Matinha
01.031.0001.2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas.
3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terceiros - Pessoa jurídica.

Ao décimo nono dia do mês de agosto de dois mil e vinte e quatro, pelo presente 
instrumento, autuo esse processo administrativo que deu origem ao procedimento de contratação 
direta - Dispensa de Licitação, Juntando o Presente Processo nas condições abaixo:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 013/2024.
MODALIDADE: Contratação Direta - Dispensa de Licitação
NÚMERO DO PROCESSO LICITATORIO: Dispensa de Licitação n2 010/2024.
TIPO: Menor Preço Global
REQuiSITANTE: Câmara Municipal de Matinha - MA.

OBJETO
Contratação de empresa para prestação de serviços de levantamento patrimonial, avaliação 

e reavaliação dos bens com aplicação de registros de plaquetas para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Matinha - MA.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MATINHA
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CNPJN® 12.526,216/0001-74

Dandara Botelho Azevedo
Agente de Contratação 

Portaria 001/2024

2. ESTIMATIVA DO VALOR:
O valor estimado para a presente Contratação é de R$ 26.166,67 (vinte e seis mil cento e sessenta e 
seis reais e sessenta e sete centavos).

Folha: £, S
Proc. n B: 01^2024 
Rubrica: “XX



DISPENSA DE LICITAÇÃO - JUSTIFICATIVA

Assim, passamos a expor o que segue:

01-NOÇÕES GERAIS:

Em decorrência do advento da Nova Lei de Licitações cujo conhecimento teórico e 
prático é imprescindível para o sucesso dos trabalhos do Agente de contratação de empresa 
para a Contratação de empresa para prestação de serviços de levantamento patrimonial, 
avaliação e reavaliação dos bens com aplicação de registros de plaquetas para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Matinha - MA.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, 
previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N& 013/2024
MODALIDADE: Contratação Direta - Dispensa de Licitação
NÚMERO DO PROCESSO LICITATORIO: Dispensa ne 010/2024.
TIPO: Menor Preço por Lote
FUNDAMENAÇÃO: Art. 75, Enciso II da Lei Federal 14.133/2021.

O processo administrativo de dispensa de licitação está devidamente instruído e 
autuado com elementos necessários à sua instauração (conforme cópias anexas ao processo), 
incluindo:

A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente dispensa de licitação seja 
formalizada nos termos da Lei.

a) Documento de Oficialização de Demanda firmados pelo Secretário Geral da 
Câmara, atestando as necessidades da contratação.

b) A pesquisa de preços comprovando ser este o menor preço;
c) Mapa comparativo;
d) ETP;
e) Matriz de Risco;
f) Termo de Referência;
g) A dotação orçamentária;
h) Dispositivo da Lei Federal 14.133/2021.

Folha: 
Proc. n 013/2024 
Rubrica: X\



1949

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do artigo 37 da CF/1988:

(...)

Da Dispensa de Licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:

A nova lei de licitações, sancionada no dia 01 de abril de 2021, trouxe inovações 
diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu artigo 75, inciso II, que 
assim preconizou:

Portanto, a lei de Licitações cria hipóteses em que a contratação será feita de forma 
direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei nQ 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, a 
exemplo da Lei 8.666q93, também prevê os casos em que se admite a contratação direta, 
podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A licitação foi o meio trazido para Administração Pública, via aprovação e sanção de lei 
na esfera federal, para tornar isonômica a participação de Interessados em procedimentos que 
visam suprir as necessidades dos órgãos púbicos acerca dos serviços disponibilizados por 
pessoas físicas e ou/ pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, 
estaduais e nacionais, e ainda obter a proposta mais vantajosa às contratações.

O fundamento principal que reza esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição 
Federal de 1988, no qual determina que as obras, serviços, compras e alienações devem 
ocorrer por meio de licitação.

que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral. Com a expressão "ressalvados os casos 
especificados na legislação".
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II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras: (Vide Decreto n° 11.871, de 
2023) Vigência

XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (Regulamento)

Folha: 
Proc. n o: 013/2024

 Ru brica:



Matinha - MA, 19 de agosto de 2024.

Ari. 75, caput inciso II: R$ 59.906r02 (cinquenta e nove 
mil novecentos e seis reais e dois centavos)
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Art. 1o
Fica atualizados os valores estabelecidos na Lei n° 14.13 
3, de 1o de abril de 2021.

Dandara Botelho Azevedo 
Agente de Contratação 
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